
, Folhas

PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE ALTOALEGRE DO PINOARÉ " MA
Av. João /ülll, S/N - CantÍo
CNPJ: 01.812.8320001-21

REF. PROC. No. 268t2023.

Requerente: SêcÍêtaria Municipal dê Assistência Social, Trabalho ê Cidâdânia
Assunto: Locaçáo. Minuta de Contrato. Aprovação.

r' Relatório;

Trata-se de solicitaÉo encâminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídicâ da legalidadê do texto da minuta do termo de contÍato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindâré/MA localizado na Ruâ Rlo

Brânco, S/N, Csntrc - Alto Alêgrê do Pindaré/MA, CEP: 65.39E-000, de intêresse da

Secretaria Municipal dê Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a LocâÉo Social de imóvel dê propraedade de
JOSE RODRIGUES SILVA em caráter de benefício social, destinado a MARIA
TEREZA ARAÚJO FERREIRA

É o brêvê Rêlatório.

r' ANÁLISE DA DEMANOA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favoÍ do Sr. JOSE RODRIGUES SILVA, contudo, veriícâmos a

comprovação dâ "posse" em Íãvor da mesma, conforme atêsta o Parecer Social

emitido pelo Cenlro de Referênciã da Assistência Social - CREA, bem como' contas

de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnerabilidade e emergência de

MARI^ TEREZA ARAÚJO FERREIRA, assim mmo Íelatório do Centro de

Rêferência da Assistência Social - CREAS comprovândo as condiçôes precárias e

de risco à residência da mesma, Iocalizada Rua Mizael FÍanco lll yno. Baiíro

TÍizidela - Alto Alegre do Pindaré/MA CEP: 65.398-000, devida o alagamento de sua

residência em deconênciâ dâs fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e

econômicos pÍejudicándo â sua intêgridade físicâ.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MA
Àv. Joao Xxlll, S/N - Csntro
CNPJr 01.612.E32/0001,21

Pâra sê sâber o que é posse, ê mister analisar este instituto à luz das teorias
ob.,etiva (Teoria de lhêring) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, pâra haver posse, devem estar presentes dois elementos, um
de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é
o poder fisico sobre a coisa, ê o animus é â intênçáo deter a coisa como sua. Se
faltar à relação jurídicâ â presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera
detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍcado que na teoria subjetiva.
Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que âgê como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil BÍasileiÍo.
Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a
exerce diretamente sobre a c,oisa, exercendo os poderes do proprietário), e tambÉm

amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitação de locação de imóvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposto no art. 24, x, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçáo contida no comando do normativo

supra, fora Íormulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a êxistência de imóvel disponível na cidadê de Alto
Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessáo de benefício de
aluguel social.

Em resposta ao oÍicio, â Secretaria informa que não possui, no momênto,

imóvel no Município disponível com as câracterísticas que possa atender a
finalidade já citada.

Assim sendo, a locaçâo de imóvel pelo Poder Público
por dispensa de licitação ao amparo no ai.. 24 do inciso X, e

poderá ser realizada
26, Parágrafo úni\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João XXtlt, VN, Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

inciso I da Lei n" 8.666/1993, desde que: (a) que as caractêrísticas do imóvel
atendam as finalidades pÍecípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliaçáo
prévia; e (c) que o preÇo seja compatível com o valor de mercado, in verbís.

'Att. 24. E díspensável a licitação:
()
X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendímento das fínalidades precipuas da administração,
cu,as necessidades de instalaçáo e localízação
condicíonem a sua escolha, desde que o preço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avalíação
prévía".

At1. 26. As dispensas prevlsÍas nos §§ 20 e 40 do ai. 17 e
no inciso lll e seguintes do aft. 24, as slfuaçúes de
inexÍgibilidade referidas no ai. 25, necessariamente
justificâdas, e o retatdamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8o d$ta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade

superior, para ratificação e publicagão na imprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a efícácia

dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aiigo,
será instruído, no que couber, com os segu,rÍes
elenentos:

I - Caracterízaçâo da sítuaçáo emergencial, calamitosa ou
de grave e íminente isco à segurança pública que
justifique a dispensa, quando íor o caso;

Há ainda previsões normativâs municipais que regem a presente solicitaçâo

para contratação, a Lei dê Política Pública de Assistência Social do Município de

Alto Alegrê do Pindaré - MA no 019120 ê o Decreto no 021120 de Alto Alegre do
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Av. João Xxttt, SIN - Cenuo
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Pindâré que Oispõe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal n.019/20, que
preceitua em seu artigo 10, §§ 20 e 30:

"4ft.10" O benefício eventual devido em viftude de
desastre ou calamidade pública constitui-se am uma
ptovisão suplementar e provisóia, não contibutiva da
ÁssisÍénc,a social para garantir meios ,ecessárbs â
sobrevivência da íamília e do indivÍduo, objetivando
assegurar a dígnidade e a reconstruçáo da aulonomía
íamiliar e pessoal.

§ío. Á corcessáo do benefício eventual em viiude da
ocoréncia dê desasÍre ou situação de calamidade
pública, para flrs desÍa Lei, é o reconhecímento pelo
poder públíco de situações anomais, advindas de baixas
ou altas tempêraturas, Íempêstades, enchentes, ínversáo
témica, elevaçáo do volume das chuvas que prcvoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de
domicilio de famíliâs que resídam em árca de isco,
devidamente reconhecido o rísco pela dafesa civil
municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da
respectiva cicunscríçáo, a ocorrência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencialízem a oconêncía de sénos agrdvos à
sobrevivêncía, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneficío eventual devido em deconência de

desastre ou calamidade pública constitui-se í,4 concessão

de:

I - Alimentos Kit (cesta básíca) , confoÍme disposto no
anexo deste Decreto:
ll-Colchãoecobeftorcs:
lll-- Expedição de documentos;
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Av. João Xxlll, s/N - CsntÍo
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lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50% salàio mínimo vigente, à época da
ocorrência do fottuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocofiência do íato gerador do
direito ao beneficio, podendo ser pronogado por igual
período, ou, enquanto pedurar a situação de isco ou

vulnerabilidade social do beneficiârio, condicionada a
prorrogaçáo do benefício á ernissão de parecer técnico,

nos lemos do que estabelece o art. 4" deste Decrcto.
y - Passâgêns rodoviéias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, para garantia de

acesso aos seviços e beneficios socioass,ste,cial§ e a
convivência familiar e comunitária, desdê que

comprovada a necessidade por meio de paracer técnico,

nos temos do aft.4 deste Decreto'.

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o êstado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramênto do valor da

locâçáo do imóvêl (atê 5oo/o de um salário mínimo), constante em parecer emitido

pelo órgáo competênte e minutâ de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre inÍormar que o contrato de locâção em que o Poder Público seja

locâtário, encontra-se previsto no arl.62, § 30, I, da Lêi nÔ 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍêrida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas

as regrâs de Direito Privado, previstas na legislaçâo sobre locação para fins não

residenciâis, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18dê outubro dê 1991 . Por

conseguinie, nesse contrato. conterá:

a) o conteúdo mínimo definido no art. 55 que trata das

cláusutas obrigatô as para os contratos
adm inistrativos;
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b) as cláusulas exorbitantes do arl 58 que irio
caÍacterizar os contÍatos administrativos por
conferirem à Administação posição de supremacia
em relação ao contratado; ê
c) a íormalização e a eficácia dos contratos
administrativos, conforme dispÔe o arl 61.

Quanto à natureza jurídacá do contrato de locâçâo, onde a Administração
Públicâ ígure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Oireito público), rêsponde a indagaÉo, o art. 62

§ 30, l, da Lei n" 8666, dê 1993, que precêitua:

"4,1.62 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposto nos aÉs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e dêmais normas gerais, no que couber:
I - aos contÍatos de seguÍo, de financiamento, de
locaçáo em que o Poder Púbtico seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo seja rcgido,
predominantemente, por norma de dirêito privado"
(Grifo Nosso).

Oessê modo, perceb€-se quê os contratos de locaçáo, em que a
Administraçáo Públicâ Íigure como locatária, regeÍ-se-âo pelas normas de Direito

Privado, caracterizando-se náo como um contrato âdministrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administraÉo, fazendo-se necessário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comenlar o §3o âcima

transcrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 30 está mâl colocada e melhor ficaria em

um dispositivo especifico, pois não tem rclação com o
restante do adigo. Alí fica determinado que o regime de

dieito público aplica-se inclusíve aqueles contratos ditos

de "privados". praticado pela Adminístnção. A regnza
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Av. João Xxlll, SrN - Conlro
CNPJ: 01.812.8320001-2í

disciplina a hipótese em que a Administração Pública
patticipe dos contratos ditos de "direito pivado.'. Taís
contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
ptópios e não compodam que uma das paies exêça as
prenogativâs atibuídas pelo regime de dircito público, a
Adminislração. Não se alibui uma relevância mais
destacada ao interesse títularízado por uma das paftes.

A mera padicipagão da Administração Pública como pafte
em um contrato acarfeta alteração do regine jurídico

aplicável. O regíme de dneíb público passa a íncidír,

mesmo no silêncio do instrumento escito. O conflito entrc
regas de direito pivado e de direito público resolve-se em
favor destas liltímas. Aplicam-se os pincípios de direito
pivado na medida em que sejam compativeis com o
regime de direito público" (Gifou-se).

Nas esÉcies contratuais da Administração, o proÍessor Hely Lopes Meirelles

classifica o contÍato de locaÉo celebrado pelo Podêr Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrdto semipúblico é o fiÍmado entÍê a

Administração e o paÍticular, pessoa tísica ou iurídica,
com prêdominância de normas pertinentes do Direito
Ptivado, mas com formalidades previstas para aiustes
administÍativos e relaüva supremacia alo Podet
Público".

Nêsse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4â Região, no

Procêsso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 'l 1 nov 98, p.

485, registra que:

"A locação de imóvel pela Administnção, conquanto
regida por algumas regras cle direito público, solre
maior influência de normas cle direito ,rrh
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No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orientações contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas dâ Uniáo quanto à observáncia da instrução do

procêdimento acerca da locação de bens imóveis de terceiros a óÍgão da

Administraçâo Pública, no qual destacamos, em síntese:

D declaração do setor financeiro sobÍe a

de cÍédito orçamentáÍio sttíiciente para

despesa global do contrato; e

pREFEtÍuRA MUNrcrpaL DE alÍo aLEGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll. s/N - cêntÍo
cNPJ: 01.812.832/000'l-21

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Dêstâcamos, ainda, a decisão profêrida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como Íequisito prévio para a dispensa de

licitação na locâção de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a auséncia de avaliação prévia do preço de locaçâo do

imóvel destinado ao seNiço público, visando a veificação

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ílegalidade e inegulaidade do

contrato e aplícação de multa ao responsável (TCÜMS

Súnula no 29f2005)."

a) dectaração sob/e a ,ecessidade de PrestaÍ
serviço público no respectiYo local;
b) dectardçáo pretiminar do Depaúamento do

PatÍimônio da llnião que náo êxiste imÓvel

disponívet no acervo, capaz de atender as

necessidades,'
c) pÍoposta do locddor;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
pâticado pelo mercddo imobiliário do local de

situação do imôvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do

valor proposto;
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Av. João Xxlll, S/N - Cenbo
CNPJ: 01.612.832(x)0'Í-21

g) parecer do setoÍ iurídico sobre a iuridicidade e
legalidade do processo, caracterizando as Íazões da
di spensa cla I i citaç áo.

A partir da avaliaçáo prévia do imóvel para locaçáo com a finalidade de

atender as necessidâdes precípuas de funcionamento do objeto em aprêço, existê

nos autos "Laudo de Avaliaçáo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatívêl e estando ainda em

locâlidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se encontra em

condiçõês de perfeito acolhimento da família beneÍiciária. O laudo atesta ainda que o

referido imóvel epresentâ valor crmpatível com o disposto no art. 10o, § 20, inÔiso lV,

Decreto Municipal no O21|2O2O (valor até o percentual máximo dê 50% de um salário

mínimo).

Ademais, mnsta dos âutos a prêvisão dos recursos necessários pa? tazeÍ

face às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obêdiência ao que precêitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 ê 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Leide Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçâo acerca de contrataçôes administrativas náo

eximem o tuturo contratado por dispensa de licitação na locação de imóvel de sua

regulaÍidâde jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8 666, de 1993'

Nêsse viés, compulsando os autos enconiramos os documentos com

informaÇões pessoais do locador, CPF e prova de posse do imÓvel proposto para

locação, todâvia, não foi juntâda as certidões fiscâis' dêvêndo, antes dê ser

formalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidões Íiscais, documentos

êstes imprescindíveis.

Náo se pode esquêcêr, ainda, que os msos de dispensa de licilaÉo, a partir

do inciso ll do atl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente iustiícados'

deveráo ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgáo ou

êntidadê interessada responsável parâ decidir sobÍê a contrataçáo, para ratiÍicâÉo

e publicaçáo na imprensa Oficial, no pÍazo de cinco dias como condição para

eÍicácia dó ato, em obsêrvância do art. 26 da Lei no8 666, de 21 de junho de 1993 '\

ra.'ffi/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av, João Xxlll, SrN - Ceítro
CNPJr 01.612.8320001 -2'l

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazidâ à colação para ânálise,

@nsideramos que a mesma reúne os elemêntos essênciais exigidos pêla lêgislação

âplicável à esÉcie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

/ DisPositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlêtas, Lei de PolÍtica Pública de Assistência Social do MunicÍpio de Alto

Alêgre do Pindaré - MA n" 019/20 ê o Decreto n'021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinâr neste parecer que, diante da presênte análise, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes e dêmais normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍicações técnicas e a estimativa de custo dizem respêito

à análise de rêsponsabilidadê exclusiva dos setores compêtentes.

Ressalva que náo foram acostados ao presente processo as certidóes

necessáriâs.

r' E o Parecr'r. Sub Censura:

r' Encáminhamento:

Encâminhem-sê os autos a CPL para juntar as certidôes necessárias e em

seguidâ seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior maniÍestaçáo ao sêu cargo.

ílto AlogÍrê dqPindaré - MA, 11 de maio de 2023
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